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Cria e dispoe sobre a Campanha Permanente de
Incentivo a Participacao de mulheres e
populacao LGBTI em Eventos Esportivos e
Combate a Violéncia contra as mulheres e com
base no género nos Estabelecimentos
Desportivos em especial Estadios de Futebol no
Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica criada a Campanha Permanente de Incentivo a Participagcdo de mulheres e populacdo LGBTI em
Eventos Esportivos e Combate a Violéncia contra as mulheres e com base no género nos Estabelecimentos
Desportivos em especial Estadios de Futebol no Estado de Mato Grosso.

Art. 2° A violéncia contra as mulheres e com base no género € ampla e compreende os diversos tipos de
violéncia.

§ 1° Esta lei volta-se ao combate principalmente das seguintes formas de violéncia contra as mulheres:
| - violéncia fisica: qualquer conduta que ofenda a integridade ou saude corporal da mulher;
Il - violéncia moral: entendida como qualquer conduta que configure callnia, difamacéo ou injuria;

Il - violéncia institucional: é aquela praticada, por acdo e/ou omisséo, nas instituices. Mulheres em situacdo
de violéncia séo, por vezes, ‘revitimizadas’ nos servicos quando: sado julgadas; ndo tém sua autonomia
respeitada; sdo forcadas a contar a histéria de violéncia inUmeras vezes; sao discriminadas em funcao de
guestBes de raca/etnia, de classe e geracionais;

IV - violéncia sexual: é a acdo que obriga uma pessoa a manter contato sexual, fisico ou verbal, ou participar
de outras rela¢gdes sexuais com uso da forca, intimidacdo, coercdo, chantagem, suborno, manipulacéo,
ameaca ou qualquer outro mecanismo que anule o limite da vontade pessoal, dentre outras, através de:

a) expressdes verbais ou corporais que ndo sdo do agrado da pessoa;
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b) toques e caricias ndo desejados;

¢) exibicionismo e voyerismo;

d) participagéo forgcada em pornografia;

e) relacdes sexuais forgcadas;

f) coercéo fisica ou por medo do que venha a ocorrer;

V - violéncia psicoldgica: conduta que cause dano emocional e diminuicdo da autoestima da mulher ou que
Ihe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar ou dominar suas acoes,
comportamentos, crencas e decisfes, mediante ameacga, constrangimento, humilhacao, manipulacao,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, ridicularizagéo, exploragéo e
limitagcdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio;

VI - importunacao sexual: a abordagem, indesejada, com intencdo sexual ou insisténcia inoportuna, e
engloba qualquer ato libidinoso sem a anuéncia da outra pessoa e que possua cunho sexual.

§ 2° Esta lei volta-se também ao combate de toda a violéncia com base no género, a qual se configura como
todas as formas de violéncia citadas no paragrafo acima e ocasionadas contra alguém em razédo de sua
orientacdo sexual ou identidade de género, atingindo mulheres e incluindo homens trans, mulheres trans e
populacdo LGBTI.

Art. 3° A campanha instituida por esta Lei terA como principios:
| - aigualdade e o respeito a diversidade;

Il - a equidade;

Il - a autonomia das mulheres e da populac¢do LGBTI;

IV - a garantia dos direitos humanos das mulheres e populacdo LGBTI, com foco no acesso a justica e no
resgate das mulheres e populacdo LGBTI como sujeito de direitos;

V - a promoc¢ao de a¢des pedagogicas que disseminem valores éticos de irrestrito respeito a dignidade da
pessoa humana com a perspectiva de género e de raga ou etnia.

Art. 4° A presente campanha tera como objetivos:

| - 0 enfrentamento a todas as formas de discriminacao e violéncia contra as mulheres e da populagcéo LGBTI
nos estabelecimentos desportivos e estadios de futebol do Estado do Mato Grosso por meio da educagdo em
direitos;

Il - a divulgacao de informacdes sobre a discriminacdo e violéncia contra as mulheres e minorias sexuais e
de género durante os eventos esportivos ou culturais realizados nas instalacdes dos estabelecimentos
desportivos;

Il - a disponibilizacédo de telefones de 6rgdos publicos responsaveis pelo acolhimento e atendimento das
mulheres e populagdo LGBTI por meio de cartazes informativos e outras formas de publicidade dentro dos
estadios;
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IV - o incentivo a denuncia das condutas tipificadas;

V - a conscientizacdo do publico e dos profissionais dentro dos estadios sobre discriminacao e violéncia
contra as mulheres e populagdo LGBTI;

VI - a disponibilizacdo de materiais dos érgdos publicos que atuem no acolhimento e enfrentamento a
violéncia contra as mulheres e populag¢do LGBTI.

VII - promover mudanca cultural a partir da disseminacao de atitudes igualitarias e valores éticos de irrestrito
respeito as diversidades de género e de valorizacdo da paz;

VIII - garantir e proteger os direitos das mulheres e populagcdo LGBTI nos estabelecimento desportivos do
Estado de Mato Grosso;

IX - proporcionar as mulheres e populacdo LGBTI que sofram violéncia em estadios atendimento
humanizado e qualificado; e

X — combater e prevenir a LGBTIfobia.
Art.5° Sdo acbes desta Campanha:

| - realizacdo de campanhas educativas e ndo discriminatérias de enfrentamento da violéncia contra as
mulheres e populagéo LGBTI, através da administracéo dos estadios ou em parcerias com o Poder Publico;

Il - divulgacéo dos tipos penais voltados ao combate da violéncia contra as mulheres e populacdo LGBTI,
bem como das punicdes correspondentes durante o evento esportivo ou cultural, nos dispositivos de alto
falante, nos murais informativos, nas telas de televiséo, telées ou em todo e qualquer meio de informacao e
comunicacédo dispostos nos estabelecimentos desportivos;

Il - divulgacdo de campanhas préprias, de 6rgaos publicos ou instituicdes privadas de combate a
discriminacdo e a violéncia contra as mulheres e populacdo LGBTI, nos periodos que comportem os
intervalos dos eventos esportivos ou culturais, nos dispositivos de alto falante, nos murais informativos, nas
telas de televiséo, teldes ou em todo e qualquer meio de informacdo e comunicacao dispostos nos
estabelecimentos desportivos;

IV - divulgacéo das politicas publicas voltadas para o atendimento as mulheres e populagédo LGBTI vitimadas
pela discriminacdo e pela violéncia durante o evento esportivo ou cultural, nos dispositivos de alto falante,
nos murais informativos, nas telas de televisdo, teldes ou em todo e qualquer meio de informacédo e
comunicacéao dispostos nos estabelecimentos desportivos;

V - formacédo permanente dos funcionarios dos estabelecimentos desportivos e prestadores de servigco sobre
a discriminagéo e violéncia contra as mulheres e populacao LGBTI,;

VI - disponibilizagdo pelos clubes de futebol e estabelecimentos desportivos de canais de atendimento, tais
como e- mails, para que as mulheres e populacdo LGBTI relatem casos de ofensas, importunacdes e
violéncias;

VII - disponibilizacao pelos clubes de futebol e estabelecimentos desportivos de ingressos promocionais para
as mulheres;

VIII - requisicdo pela entidade desportiva de presenca policial especializada em atendimento a mulher nos
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eventos desportivos, buscando garantir a seguranca das torcedoras mulheres e populacédo LGBTI;

IX - comprometimento da entidade desportiva orientar torcida e jogadores sobre a possibilidade de
interrupgéo da atividade esportiva ou cultural que ocorra no estabelecimento desportivo, bem como aplicagédo
de sancgbes ao estabelecimento, quando constatados gritos de cunho Igbtifébicos ou que expressem e
desrespeitem a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de género e de raga ou etnia.

§ 1° O treinamento e formacao dos funcionarios dos Estabelecimentos Desportivos e prestadores de servico
sobre o tema devera ser realizada ao menos duas vezes ao ano, em parceria com o Poder Publico ou
instituicdo que atue dentro da temética.

§ 2° As divulgacbes de campanhas e informagdes para preveng¢do e combate da violéncia contra as
mulheres e populagcdo LGBTI mencionadas nos incisos acima devem ser realizadas em sistema de som ao
menos 5 vezes durante o evento.

Art. 6° Para os efeitos desta Lei, as cAmeras de videomonitoramento de seguranca dos Estabelecimentos
Desportivos e outros locais voltados a eventos esportivos deverdo ser disponibilizadas para que eventuais
vitimas de violéncias possam reconhecer os infratores e identificar o exato momento da importunacgédo ou
violéncia, para a efetivacdo da denuncia das condutas junto aos érgédos de segurancga do Estado.

Art. 7° O Poder Executivo podera editar Regulamento para garantir o cumprimento desta lei.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

A violéncia contra as mulheres assume diversas formas (violéncia doméstica, psicoldgica, fisica, moral,
patrimonial, sexual e inUmeras discriminag6es) e constitui uma das principais violagdes dos direitos humanos,
atingindo as mulheres (que representam 51,7% da populacao brasileira) em seus direitos a vida com
dignidade, a saude e a integridade fisica, psiquica e emocional.

A compreenséo da violéncia contra as mulheres depende da percepc¢éo sobre relacdes desiguais de género.

O género, segundo Joan Scott, € uma categoria social imposta sobre o corpo sexuado. Homens e mulheres
recebem ao longo de seu crescimento limitagdes e estimulos diferentes, o que constitui o sentido de
“feminilidade” e “masculinidade”, bem como as relacdes entre homens e mulheres. Em uma sociedade
sexista e patriarcal as diferencas naturalizadas ocultam desigualdades e violéncias que reproduzem
situacdes de controle, subalternizacéo e exploracdo das mulheres.

A violéncia com base no género engloba também todos os atagues a pessoas por conta de sua orientacdo
sexual ou identidade de género, lembrando que nao é preciso ser Iésbica, gay, bissexual, travesti, transexual
ou intersexual para ser atacada/o. Basta a percep¢do ou mesmo uma desconfianga sobre a lesbianidade,
homossexualidade, bissexualidade, travestilidade, transexualidade ou intersexualidade para colocar as
pessoas em risco.

A questdo de género consiste em um fendbmeno multifacetado com raizes histérico-culturais, interseccionado
aos varios marcadores sociais da diferenca, tais como étnico-raciais, de classe, geracionais, de sexualidade,
de deficiéncia, dentre outros. Por isso, tratar desta questdo exige uma abordagem intersetorial e
multidimensional. As desigualdades de género possuem expressdo maxima na violéncia contra as mulheres
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e contra a populacdo LGBTI.

O acesso a cultura, ao lazer e ao esporte constitui direito fundamental, importante ao pleno desenvolvimento
humano e a convivéncia comunitaria. As mulheres possuem o direito de frequentar com seguranca e respeito
0s centros esportivos, tais como estadios e ginasios. Devido as desigualdades e violéncias de género, as
mulheres e populacdo LGBTI foram e ainda séo excluidas, preteridas e desrespeitadas na pratica e na
apreciacao de diversos esportes. Persiste a crenca de que certos esportes tais como lutas, artes marciais e
até basquete e futebol ndo sdo para mulheres.

Em relagéo ao futebol, por exemplo, é importante rememorar que consiste em préatica esportiva e cultural
consolidada no mundo. No Brasil é reconhecido como o “esporte nacional” por exceléncia. Entretanto, por
muitos anos as mulheres foram excluidas do esporte. Até 1979, o futebol feminino era proibido por lei no
Brasil. Este fato histérico demonstra que este esporte ja foi visto como monopdlio dos homens, sendo as
mulheres excluidas. Nao é a toa que até hoje as mulheres séo preteridas no futebol e em diversas praticas
esportivas.

Em relagcdo a assistir os jogos de futebol nas arquibancadas dos estadios, € possivel constatar a
subparticipacéo feminina. Paises como Ird e Arabia Saudita chegavam a impedir a presen¢a de mulheres
nos estadios de futebol até 2019. No Brasil, segundo estudo do Data folha, apenas 14% do publico que
frequenta os estaddios do Campeonato Paulista é feminino. Este dado impulsionou o surgimento da
campanha #Elasnoestadio, naquele Estado. No Parana o cenario ndo é diferente. Em 2016, o Paran& Clube
no Dia Internacional das Mulheres prestou uma homenagem, relembrando que por muito tempo as mulheres
nao estavam presentes nas arquibancadas e divulgou nota intitulada “Vai ter mulher no estadio sim,
Sempre!”, buscando incentivar a participacdo das torcedoras mulheres. No Rio Grande do Sul, em marco de
2018, a jornalista Kelly Costa foi assediada enquanto realizava entrada ao vivo durante transmisséo
televisiva.

Devido a padrdes impostos de feminilidade, o esporte e 0 acesso aos estadios de futebol, principal esporte
brasileiro, foram vistos por muitos anos como ndo adequados para mulheres. Frente a isso, surgiram
diversos coletivos de mulheres no Brasil que se reinem para ir aos jogos, a fim de juntas poderem garantir
maior seguranca. A criacao destes coletivos ja evidencia que os estadios e eventos esportivos costumam ser
hostis e perigosos para a participacao feminina.

Em matéria divulgada pelo veiculo online “Folhapress”, em 07/02/2020, é destacada a auséncia das
mulheres nos estadios de futebol no Brasil, expondo que segundo relatado pelas torcedoras, as mulheres
enfrentam muitas dificuldades, desde a saida de suas casas até 0 acompanhamento presencial dos jogos,
expressas pela falta de seguranca, importunagdes sexuais e sensacdo de ndo pertencimento. Segundo a
reportagem, ha menos policiais para revista de mulheres, menos banheiros e auséncia de servi¢cos basicos
para a torcedora mée, tais como fraldarios, inexisténcia de atendimento especializado em caso de violéncias
de género, as quais sao recorrentes. Os casos de abusos, importunacgédo e violéncia sexuais nos estadios
brasileiros sao veiculados com frequéncia na midia.

E preciso atentar ainda que as mulheres jovens estdo mais presentes em eventos esportivos. Segundo
estudos, quase 80% do publico feminino nos estadios possuem entre 18 e 39 anos. Uma a cada trés
meninas é abusada sexualmente antes de completar 18 anos, demonstra estudo da Unesco (1999).

Conforme dados do Dossié Mulher (2019), as mulheres continuam sendo as maiores vitimas dos crimes de
estupro (85,6%), tentativa de estupro (90,9%), ameaca (66,8%), lesdo corporal dolosa (65,3%), assédio
sexual (90,9%), constrangimento ilegal (53,0%) e importunacdo ofensiva ao pudor (92,6%).
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Observa-se ainda que as mulheres jovens sdo muito prevalentes em todos os crimes de natureza sexual.
Mulheres com até 29 anos compdem 83,7% das vitimas de estupro, 63,6% das vitimas de tentativa de
estupro e 67,7% do somatério das vitimas de assédio sexual, ato obsceno e importunagéo ofensiva ao pudor.

No Brasil, a cada 4 horas uma mulher Iésbica é estuprada. A violéncia contra a populagdo LGBT+ tem muitas
faces. Uma delas é a violéncia sexual, incluindo o crime de estupro. Nesse tipo de violéncia, as mulheres
Iésbicas sdo as mais atingidas entre LGBT+. Em média, 6 lésbicas foram estupradas por dia em 2017, em
um total de 2.379 casos registrados, segundo levantamento exclusivo da “Género e Namero” a partir de
dados obtidos no Sistema de Informacg&o de Agravos de Notificacdo (SINAN, parte do Ministério da Saude)
via Lei de Acesso a Informacg&o. Em 61% dos casos notificados, a vitima foi estuprada mais de uma vez.

E dentro de casa e no meio familiar que as mulheres lésbicas sdo violentadas. Em 61% dos casos, a
agressao ocorreu na residéncia, enquanto 20% aconteceram em vias publica e 13% em “outros locais”. Os
homens sdo algozes. Aparecem como autores em 96% das agressdes sexuais Mulheres sdo apenas 1% das
agressoras. Em 2% das agressfes ha registros de ambos os géneros como agressores. Em 1% dos casos
notificados o género do autor ndo é identificado.

Da ligagdo do ambiente esportivo com o machismo decorre a grande incidéncia de violéncia nesses espacos
pela populacdo LGBTI, havendo recorrentes violéncias praticadas com base na LGBTIfobia. O Superior
Tribunal de Justica Desportiva (STJD) determinou no inicio de 2019 que atitudes LGBTIfobicas em estadios
poderao incutir em punices e perda de pontos nas pafiJrtidas, considerando que recente decisdo do STF
criminaliza a LGBTIfobia.

Por tudo isso, a especial relevancia de possibilitar que os Eventos esportivos sejam mais do que espacgos de
diversdo e lazer, mas também de conscientizacdo e suporte ao enfrentamento da violéncia contra as
mulheres e & populacdo LGBTI. E diante dessa realidade que o presente Projeto de Lei tem como objetivo
incidir dentro dos espacos onde ocorrem eventos esportivos, em especial nos estadios de futebol, em prol do
combate a violéncia contra as mulheres e a populagéo LGBTI por meio da promoc¢ado da conscientizagao,
através da educacdo em direitos, do acolhimento e atendimento adequado as vitimas e da informacgéo
acerca dos canais de denuncia e espacos de suporte juridico e psicolégico, bem como no incentivo da
participacdo das mulheres em eventos esportivos, dando efetividade a universalizagdo do direito a cultura, ao
esporte e a convivéncia comunitaria.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenério das Deliberacfes “Deputado René Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

Valdir Barranco
Deputado Estadual




